
 

 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE(A) DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS-BA 

 

Ref.: Edital de Licitação (Concorrência Eletrônica nº 005/2024) 

 

 

 

KOMETAL CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob nº 09.553.614/0001-75, com sede na Rua Manoel Alves Ferrinho, nº 89, Santo Antônio, 

Camaçari/BA, CEP nº 42.800-970, por intermédio de seu responsável legal Sr.ª Gilma Leão dos 

Santos, portador da Carteira de Identidade nº 13.157.452-32 e CPF: 023.751.145-23, vem 

respeitosamente à ilustre presença de Vossa Excelência, interpor, tempestivamente, o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO em face de ato da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Cadeias/BA, que orientou pela desclassificação das mesma. 

 

Pode-se concluir que o termo inicial para apresentação das razões recusais se deu no dia 

15/08/2024 (primeiro dia útil subsequente à abertura do prazo) e em projeção lógica o termo final se 

daria no dia 20/08/2024. 

 

Sendo assim, satisfeitos todos os pré-requisitos próprios do exercício recursal pela empresa 

ora recorrente, quais sejam: fundamentada e imediata manifestação recursal e tempestivo protocolo 

desta petição, requer desta comissão o recebimento das presentes razões recusais, para ao final, no 

mérito, provê-la integralmente. 

 

Nesse sentido, requer seja recebido o presente recurso e procedido o juízo de reconsideração, 

nos termos do art. 109, §4º, da Lei nº 8.666/93. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 



 

 

 

RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

 
O presente recurso é próprio e tempestivo, sendo a parte legítima e devidamente 

representada, estando, portanto, preenchidos os pressupostos de admissibilidade. 

 

Conforme A manifestação da intenção de recurso pela presente empresa se deu no 

dia 

15/08/2024, de modo que o prazo de 03 (três) dias úteis, de que dispõe as licitantes para 

protocolo das razões recursais, se iniciou no dia 15/08/2024 para encerrar em 20/08/2024. 

Acerca da fase recursal, assim dispõe a Lei 14.133/2021: 

Assim, observa-se que o presente recurso é tempestivo, tendo em vista que a 

publicação do julgamento das propostas ocorreu em 15/08/2024 e o último dia do prazo para 

apresentação do recurso administrativo será em 20/08/2024. 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da 

aplicação desta Lei cabem: 

I ‐ recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da                

data 

de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

(...) 

b) julgamento das propostas; 

(...) 

Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados 

com 

exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 

vencimento e 

observarão as seguintes disposições: 

(...) 

III ‐ nos prazos expressos em dias úteis, serão 

computados 

somente os dias em que ocorrer expediente 

administrativo 

no órgão ou entidade competente. 

 

 



 

 

§ 1º Salvo disposição em contrário, considera‐se dia do 

começo do prazo: 

I ‐ o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 

informação na internet; 

 

 

   Para além, registre-se que no caso de licitação eletrônica, como a presente, a 

jurisprudência do TCU já fora firmada no sentido de que o horário limite para 

protocolo não deve ser o horário de expediente do órgão público, mas até as 

23h59min, considerando que será feito de maneira remota, pela internet, não 

exigindo funcionários da entidade de prontidão para o seu recebimento e não 

interferindo no horário de início da análise da peça. Vejamos: 

Licitação. Edital de licitação. Impugnação. 

Recebimento. 

Princípio do formalismo moderado. Prazo. 

Em licitação eletrônica, é irregular, por configurar 

excesso 

de formalismo, a limitação do prazo de impugnação do 

edital ao horário de funcionamento da entidade 

promotora 

do certame, vez que a impugnação pode ser feita de 

maneira 

remota, pela internet, não exige funcionários da 

entidade de 

prontidão para o seu recebimento e não interfere no 

horário 

de início da análise de impugnação, não havendo razão 

para 

que não seja aceita até às 23h59min da data limite. 

(TCU, Acórdão 969/2022‐Plenário, Representação, 

Relator: Ministro Bruno Dantas) 

 

           Isto posto, temos que as razões recursais protocoladas na presente data se afiguram 

plenamente tempestivas. 

 



 

 

 

 

Diante do exposto, requer a Recorrente sejam recebidas as presentes razões recursais 

e encaminhadas à autoridade competente para sua apreciação e julgamento, em conformidade 

com o previsto da Lei 14.133/2021, concedendo efeito suspensivo até o julgamento final na 

via administrativa. 

 
2. DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 
Por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, A prefeitura Municipal de 

Candeias/BA promoveu licitação sob a modalidade Concorrência Elettrônica, tipo/regime 

menor preço global e empreitada por preço global. 

 

No dia 15 de Agosto de 2024, realizou-se o julgamento da documentação de 

Habilitação, , sendo a empresa desclassificadas de forma inadequada, com a seguinte 

alegação: 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

        Segue abaixo planilha do edital, juntamente com a composição dos serviços que 

serão realizados no item 1.1 

 



 

 

 

 

 

 

Segue abaixo atestado operacional compativél com os itens da planilha e da composição 

do item 1.1 do referido orçamento apresentados na licitação: 

Atestado 75588/2020 
 



 

 

 

 

 

Atestado 70334/2020 

 

 

Atestado 73886/2020 

 

 

Destacamos ainda vasta experiência em construção e manutenção em unidades de saúde, o 

suficiente para execução do contrato: 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Salientamos ainda que a empresa executou diversos serviços de reforma e manutenção com 

valores superiores ao estimado em edital, vale ressaltar que os itens apresentados em nossos atestados 

são compativeis com a planilha descrita em edital. 

Portanto, o não atendimento quanto ao atestado técnico operacional não se enquadra. 

Tais documentos poderão ser verificados na habilitação apresentada pela empresa.  

Os serviços apresentados pela empresa, são serviços tanto exatos quanto com similaridade 

compatível com o objeto atendendo assim tanto a técnica quando a quantidade solicitada em edital. 

A Comissão Permanente de Licitação entendeu, premissa vênia, equivocadamente que as 

Certidões de Acervo Técnico - CAT, expedidas pelo CREA, não seriam suficientes para atendimento 

da exigência editalícia, quando o correto entendimento seria a análise dos serviços executados e 

supracitados solicitados em edital e comprovados plenamente sua aptidão através das Certidões de 

Acervos Técnicos, anexada à documentação de habilitação exigida para execução dos serviços. 

Pelas razões supracitada, merece reparação a decisão da Comissão Permanente de Licitação 

ora combatida, para Habilitar a Recorrente autorizando a continuar na disputa em questão, por haver 

demonstrado que as Certidões de Acervo Técnico - CAT, expedidas pelo CREA, é compativel com os 

serviços objeto da Concorrência, não havendo de que se falar em desatendimento pela Recorrente. 

 

A análise dos documentos apresentados na Habilitação ocorreu de forma excessivamente 

superficial, sem interpretar e analisar o seu conteúdo e sua natureza. O ato administrativo de 

desclassificação da empresa Recorrente, data vênia, afigura-se omo ato nitidamente ilegal e sob 



 

 

justificativas infundadas tanto pelas normas federativas como pelos princípios da Lei de Licitações. 

 
Tal decisão deve ser revista, pois a proposta apresentada encontra-se de acordo com as 

exigências editalícias, vez que a licitação em referência é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL e pelo 

fato de a proposta apresentada possuir sua EXEQUIBILIDADE de acordo com a Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 
 

 

 
5. DOS PEDIDOS 

 
 

Ante o exposto, a Recorrente requer digne-se V. Exa. conhecer as razões do presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO, dando-lhe provimento, para classificar a empresa KOMETAL 

CONSTRUTORA LTDA. 

 
E é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no bom senso 

da autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo estas contrarrazões, as quais certamente serão 

deferidas, evitando assim, maiores transtornos. 

 
Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação 

reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada de não ocorrer, faça este subir, devidamente 

informados, à autoridade superior, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Camaçari-Bahia, 20 de Agosto de 2024. 
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